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RELATÓRIO DE REVISÃO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS
INFORMAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS

Aos
Investidores, Conselheiros e Administradores da
Housi Gestão Patrimonial SCP 1 (Sociedade em Conta de Participação)
São Paulo - SP

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias da Housi Gestão Patrimonial SCP 1 (Sociedade
em Conta de Participação) (“Sociedade”), referentes ao trimestre findo em 30 de setembro de 2022,
que compreendem o balanço patrimonial em 30 de setembro de 2022, as respectivas demonstrações
do resultado e do resultado abrangente para o período de três e nove meses findos naquela data e
dos fluxos de caixa para o período de nove meses findos naquela data, incluindo as notas explicativas.

A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração das informações contábeis
intermediárias de acordo com Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1) – Demonstração Intermediária e
com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting, assim como pela apresentação dessas
informações de forma condizente com as normas expedidas pela CVM, aplicáveis à elaboração das
Informações Trimestrais - ITR. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre essas
informações contábeis intermediárias com base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de
informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo
Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim Financial Information Performed by the
Independent Auditor of the Entity, respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias
consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos
financeiros e contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida
de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu obter segurança de
que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam ser identificados em
uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria.

http://www.bdobrazilrcs.com.br/
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Conclusão sobre as informações contábeis intermediárias

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que
as informações contábeis intermediárias incluídas nas informações trimestrais acima referidas não
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC
21(R1) – Demonstração Intermediária, assim como a apresentação dessas informações de forma
condizente com as normas expedidas pela CVM, aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais
- ITR.

São Paulo, 09 de outubro de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Viviene Alves Bauer
Contadora CRC 1 SP 253472/O-2



HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação)
CNPJ: 45.250.757/0001-71

Balanços patrimoniais
Em 30 de setembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Passivo
Nota 30/09/2022 31/12/2021 Nota 30/09/2022 31/12/2021

Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 45 # Fornecedores 6 351 91
Contas a receber 5 1.799 779 # Obrigações tributárias 7 977 397
Despesas antecipadas 2 - # 1.328 487

1.802 825

Não circulante Não circulante
Contas a receber - SCP 25 35 # Demais contas a pagar 8 224 224

25 35 # Fundo de reserva 9 274 148

499 372

Total do ativo 1.827 860 Total do passivo 1.827 860

As notas explicativas da Administração são parte integrante das informações financeiras intermediárias.
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HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação)
CNPJ: 45.250.757/0001-71

Demonstrações do resultado
Períodos findos em 30 de setembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Nota
01/07/2022 a
30/09/2022

01/01/2022 a
30/09/2022

01/07/2021 a
30/09/2021

01/01/2021 a
30/09/2021

Receita operacional líquida de serviços prestados 10 1.307 3.399 380 383
(-) Custos dos serviços prestados 11 (693) (1.909) (196) (209)
(=) Lucro bruto 614 1.490 184 174

(+/-) Despesas/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 12 (133) (378) (104) (104)
Outras receitas / (despesas) operacionais 13 (84) (127) (43) (44)

(217) (504) (148) (148)

Resultado operacional 397 986 36 26

Receitas financeiras 7 7 - -
Despesas financeiras (3) (13) - -
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 401 980 36 26

Imposto de renda e contribuição social 14 (142) (366) (41) (37)

Lucro líquido/(Prejuízo) do período 259 614 (4) (11)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das informações financeiras intermediárias

2022 2021
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HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação)
CNPJ: 45.250.757/0001-71

Demonstrações do resultado abrangente
Períodos findos em 30 de setembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

01/07/2022 a 30/09/2022 01/01/2022 a 30/09/2022 01/07/2021 a 30/09/2021 01/01/2021 a 30/09/2021
Lucro líquido/(Prejuízo) do período 259 614 (4) (11)
Resultados abrangentes 259 614 (4) (11)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das informações financeiras intermediárias

2022 2021
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HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação)
CNPJ: 45.250.757/0001-71

Demonstrações dos fluxos de caixa
Períodos findos em 30 de setembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

30/09/2022 30/09/2021
Fluxo das atividades operacionais
Lucro líquido/(Prejuízo) do período 614 (11)

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício ao caixa proveniente das
atividades operacionais
Recomposição do fundo de reserva 127 44

Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Contas a receber (1.020) (360)
Despesas antecipadas (2) -

Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 260 113
Obrigações trabalhistas e tributárias 215 15
Demais contas a pagar - 163
Distribuição cotistas (602) -
Caixa utilizado nas atividades operacionais (409) (37)

Imposto de renda e contribuição social pagos 366 37

Diminuição de caixa e equivalentes de caixa (44) -

Saldos de caixa e equivalentes de caixa no início do período 45 -
Saldos de caixa e equivalentes de caixa no final do período 1 -

Diminuição de caixa e equivalentes de caixa (44) -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das informações financeiras intermediárias
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HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação) CNPJ: 45.250.757/0001-71

Notas explicativas da Administração às informações financeiras intermediárias
Período findo em 30 de setembro 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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1. Contexto operacional

O empreendimento VN Casa Faria Lima possui contrato de Sociedade em Conta
de Participação (SCP), firmado entre a Housi Gestão Patrimonial S/A (‘sócia
ostensiva’ e ‘companhia’) e os proprietários das unidades autônomas (‘sócios
participantes’) com a finalidade de administrar o imóvel, as unidades autônomas
e para fins de geração de renda aos proprietários.

As operações da Sociedade iniciaram efetivamente durante o terceiro trimestre
de 2021, utilizando a marca da Housi e o conceito de moradia flexível conectada
a soluções tecnológicas. O empreendimento conta com 122 unidades
residenciais, sendo 122 unidades studios, com metragem variando de 23m² a
96m², posicionado como uma estadia de médio/alto padrão. Durante o período
compreendido pelo quarto trimestre de 2021, as operações fluíram conforme o
esperado e a ocupação e faturamento do prédio estão evoluindo.

Devido às características das operações desta atividade, a Housi Gestão
Patrimonial SCP arca com todas as despesas de funcionamento do prédio, tais
como pessoal, energia das áreas comuns, manutenções prediais, operações,
serviços, impostos e distribuição aos cotistas.

1.1. Impactos do COVID-19

Avaliação dos impactos do COVID-19 nos negócios e nas informações
financeiras intermediárias.

Em 10 de março de 2020 a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) emitiu
o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/n° 02/2020 destacando a importância de
as Companhias Abertas considerarem cuidadosamente os impactos do
COVID-19 em seus negócios e reportarem nas demonstrações contábeis os
principais riscos e incertezas advindos dessa análise, observadas as normas
contábeis aplicáveis.

Nesse sentido, dentre os diversos riscos e incertezas aos quais a Sociedade
está exposta, especial atenção foi dada àqueles eventos econômicos que
tenham relação com a continuidade dos nossos negócios e/ou às estimativas
contábeis levadas à efeito, como, por exemplo, nas seguintes áreas:
mensuração do valor justo, recuperabilidade de ativos, reconhecimento de
receita e provisões para perda esperada.

Na frente operacional, as unidades de negócios foram orientadas a adaptar
as operações de forma a priorizar a saúde das pessoas envolvidas bem como
os compromissos empresariais.



HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação) CNPJ: 45.250.757/0001-71

Notas explicativas da Administração às informações financeiras intermediárias
Período findo em 30 de setembro 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Até a data de divulgação destas informações financeiras intermediárias,
identificamos impactos moderados do surto do COVID-19 na operação do
condomínio.

2. Base de preparação

(a) Declaração de conformidade

As Informações financeiras intermediárias foram elaboradas para o período
findo em 30 de setembro de 2022 de acordo com a NBC TG 21 (R4) -
Demonstração Intermediária e com a norma internacional IAS 34 - “Interim
Financial Reporting”, emitida pelo “International Accounting Standards
Board - IASB”, assim como pela apresentação dessas informações de forma
condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais (ITR).

Essas informações financeiras intermediárias são apresentadas não
considerando os registros separados da sócia ostensiva mencionada na Nota
Explicativa n° 1 acima, portanto, sua base de preparação é de uma entidade
separada.

As informações financeiras intermediárias foram preparadas utilizando o
custo histórico como base de valor.

A preparação das informações financeiras intermediárias de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias
empresas requer que a Administração realize estimativas para
determinação e registro de certos ativos, passivos, receitas e despesas, bem
como a divulgação de informações sobre suas informações financeiras
intermediárias. Tais estimativas são feitas com base no princípio da
continuidade e suportadas pela melhor informação disponível na data da
apresentação das informações financeiras intermediárias, bem como na
experiência da Administração. As estimativas são revisadas quando novas
informações se tornam disponíveis ou as situações em que estavam
baseadas se alterem.

A demonstração das mutações do patrimônio líquido não foi preparada e
divulgada, uma vez que a Sociedade não possui patrimônio líquido apurado,
por se tratar de um Sociedade em Conta de Participação (SCP), uma
entidade separada da sócia ostensiva, mas vinculada ao seu CNPJ. Assim
não se apurou transações que envolvam registros em que impactam o
patrimônio líquido do período findo em 30 de setembro de 2022.



HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação) CNPJ: 45.250.757/0001-71

Notas explicativas da Administração às informações financeiras intermediárias
Período findo em 30 de setembro 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Aprovação das informações financeiras intermediárias

As Informações financeiras intermediárias foram aprovadas pelos gestores
da Sociedade para serem submetidas aos investidores (sócios participantes
da Sociedade) em 09 de outubro de 2023.

3. Principais políticas contábeis

As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas pela
Sociedade, de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas
informações financeiras intermediárias.

3.1. Apuração do resultado

O resultado das operações é apurado de acordo com o princípio da
competência de exercícios. As receitas de venda e serviços prestados
estão sendo apresentadas brutas, ou seja, incluem os impostos incidentes
sobre elas, os quais estão apresentados como contas redutoras das
receitas. A receita de serviço é reconhecida no resultado conforme
utilização dos serviços prestados.

3.2. Fundo de reserva

O Fundo de Liquidez é composto por recursos arrecadados pela
Administradora e cobrados dos usuários do Empreendimento, por ocasião
da formalização das locações das Unidades Autônomas, em valores
equivalentes a 5% (cinco por cento) dos valores de locação das Unidades
Autônomas, para fazer frente a eventuais exposições de caixa da
Sociedade, permitir a adequada gestão do seu fluxo de caixa e evitar a
necessidade de arrecadação adicional pela Sociedade por meio de
chamadas de capital aos Sócios Participantes, de forma que estes apenas
sejam chamados a aportar recursos na Sociedade em caso de eventual
insuficiência de caixa e do Fundo de Liquidez da Sociedade.

O Fundo de Reposição de Ativos, por sua vez, é composto pela reserva de
5% (cinco por cento) do Resultado Operacional Bruto, que, conforme o
Contrato de Constituição da SCP, corresponde à soma de todas as receitas
brutas menos todas as despesas, com exceção das chamadas Despesas de
Propriedade (IPTU, Seguros, reserva para reposição de ativos), a cada ano
de operação do Empreendimento, que se destinará à manutenção e
reposição do FF&E (mobiliário, equipamentos e utensílios) e das
instalações das Unidades Autônomas.



HOUSI GESTÃO PATRIMONIAL SCP 1
(Sociedade em conta de participação) CNPJ: 45.250.757/0001-71

Notas explicativas da Administração às informações financeiras intermediárias
Período findo em 30 de setembro 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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O fundo de Marketing faz menção à alocação de 1,5% (do Resultado
Operacional Bruto para financiar a comunicação, marketing e publicidade
do Empreendimento.

3.3. Caixa e equivalentes de caixa

Representadas por valores de liquidez imediata e com vencimento original
de até 90 dias, apresentadas ao custo de aquisição, mais rendimentos
incorridos até as datas dos balanços e ajustadas, quando aplicável, ao seu
equivalente valor de mercado, se inferior ao saldo contábil.

3.4. Contas a receber

As contas a receber é registrado e mantido no balanço pelo valor nominal
dos títulos representativos desses créditos. Os hóspedes na casa referem-
se a valores atribuídos a clientes com a hospedagem em curso durante a
transposição do encerramento dos exercícios.

3.5. Provisões

As provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente, legal
ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma
estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando há uma série de
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada,
levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de
obrigações seja pequena.

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos,
a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa
financeira.

3.6. Perdas por redução ao valor recuperável de ativos

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
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3.7. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é
reconhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la.
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos
financeiros incorridos.

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua
realização ou liquidação provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso
contrário, são demonstrados como não circulantes.

3.8. Demonstrações de fluxo de caixa (DFC)

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método
indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico
NBC TG 03 (R2) – IAS 7 – Demonstrações dos fluxos de caixa.

3.9. Imposto de renda e contribuição social correntes e demais impostos

As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício
compreendem os impostos corrente, ambos reconhecidos na
demonstração do resultado.

O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado
com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelas
empresas que compõem o combinado nas declarações de impostos de
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado,
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.

Conforme facultado pela legislação tributária, as empresas que compõem
o combinado, optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas
empresas que compõem o combinado, a base de cálculo do imposto de
renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12%
sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da
prestação de serviços e 100% das receitas financeiras), sobre as quais
aplicam-se as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição.
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3.10. Novas normas, alterações e interpretações de normas que estão em
vigor ou que passaram a vigorar

 Alteração da norma IAS 1 – Classificação de passivos como Circulante
ou Não-circulante. Esclarece aspectos a serem considerados para a
classificação de passivos como Passivo Circulante ou Passivo Não-
circulante. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando
em/ou após 1/01/2023. A Sociedade não espera impactos
significativos nas suas informações financeiras intermediárias;

 Melhorias anuais nas normas IFRS 2018-2020. Efetua alterações nas
normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma
controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a
reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos
ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos
de mensuração a valor justo. Estas alterações são efetivas para
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022. A Sociedade não espera
impactos significativos nas suas informações financeiras
intermediárias;

 Alteração da norma IAS 16 – Imobilizado: Resultado gerado antes do
atingimento de condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a
serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do
imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de
norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022. A
Sociedade não espera impactos significativos nas suas informações
financeiras intermediárias;

 Alteração da norma IAS 37 – Contrato oneroso: Custo de cumprimento
de um contrato. Esclarece aspectos a serem considerados para a
classificação dos custos relacionados ao cumprimento de um contrato
oneroso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando
em/ou após 1/01/2022. A Sociedade não espera impactos
significativos nas suas informações financeiras intermediárias;

 Alteração da norma IFRS 3 – Referências a estrutura conceitual.
Esclarece alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura
conceitual do IFRS. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios
iniciando em/ou após 1/01/2022. A Sociedade não espera impactos
significativos nas suas informações financeiras intermediárias;

 Alteração da norma IFRS 17 – Contratos de seguro. Esclarece aspectos
referentes a contratos de seguro. Esta alteração de norma é efetiva
para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Sociedade não
espera impactos nas suas informações financeiras intermediárias;

Alteração da norma IFRS 4 – Extensão das isenções temporárias da
aplicação da IFRS 9. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro
e a isenção temporária da aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras.
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após
1/01/2023. A Sociedade não espera impactos nas suas informações
financeiras intermediárias.
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4. Caixa e equivalentes de caixa

30/09/2022 31/12/2021
Conta Corrente 1 45
Total 1 45

5. Contas a receber

30/09/2022 31/12/2021
Aluguéis Housi 1.799 779
Total 1.799 779

Recursos a receber da empresa parceira que faz a distribuição das reservas A
Administração avaliou o risco de perda dos títulos ocasionados por inadimplência
e não constatou indícios pois todos os nossos serviços são apenas prestados
mediante a pagamento antecipado

6. Fornecedores

30/09/2022 31/12/2021
Operacional 335 80
Manutenção 12 9
Seguros 4 2
Total 351 91

7. Obrigações tributárias

30/09/2022 31/12/2021
PIS a recolher 32 9
COFINS a recolher 146 40
IRPJ a recolher 364 99
CSLL a recolher 140 39
PCC a recolher 58 17
IPTU 237 193
Total 977 397

8. Demais contas a pagar

30/09/2022 31/12/2021
Manutenção 62 62
Operacional 162 162
Total 224 224
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9. Fundo de reserva

30/09/2022 31/12/2021
Fundo renovação de ativo 91 64
Fundo de liquidez 113 65
Fundo marketing 70 19
Total 274 148

Fundo de reserva refere-se a valores destinados a efetuar a conservação,
manutenção e reposição de móveis, utensílios aparelhos, equipamentos e
instalações de uso da Sociedade, de forma a manter estes itens dentro do padrão
operacional da sócia ostensiva e das exigências legais de segurança, higiene e
conservação.

10. Receita operacional líquida de vendas e serviços

01/07/2022 a
30/09/2022

01/01/2022 a
30/09/2022

01/07/2021 a
30/09/2021

01/01/2021 a
30/09/2021

Receita aluguel 1.357 3.528 395 398
(-) COFINS (41) (106) (12) (12)
(-) PIS (9) (23) (3) (3)

Total 1.307 3.399 380 383

A receita de prestação de serviços decorre principalmente do serviço de
hospedagem.

A receita é reconhecida quando (ou à medida que) satisfaz à obrigação de
desempenho ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao
cliente, ou seja, na compra durante o transcorrer normal da estadia. A Sociedade
adota o procedimento pro rata para apuração das diárias, em contrapartida das
respectivas rubricas de contas a receber no ativo.

O resultado das operações é apurado de acordo com o princípio da competência
de exercícios. As receitas de serviços prestados estão sendo apresentadas brutas,
ou seja, incluem os impostos incidentes sobre elas, os quais estão apresentados
como contas redutoras das receitas. A receita de serviços é reconhecida quando
da prestação do serviço é realizada independente do faturamento ao cliente.
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11. Custos e despesas operacionais

01/07/2022 a
30/09/2022

01/01/2022 a
30/09/2022

01/07/2021 a
30/09/2021

01/01/2021 a
30/09/2021

Taxa gerenciamento aluguel (129) (335) (37) (38)
Taxa gerenciamento condominial (21) (70) (8) (8)
Seguros (5) (18) - -
Manutenção (41) (193) (24) (36)
Operacional (497) (1.293) (127) (127)
Total (693) (1.909) (196) (209)

12. Despesas/receitas operacionais

01/07/2022 a
30/09/2022

01/01/2022 a
30/09/2022

01/07/2021 a
30/09/2021

01/01/2021 a
30/09/2021

IPTU (133) (354) (104) (104)
Honorários advocatícios - (24) - -
Total (133) (378) (104) (104)

13. Outros custos operacionais

01/07/2022 a
30/09/2022

01/01/2022 a
30/09/2022

01/07/2021 a
30/09/2021

01/01/2021 a
30/09/2021

Fundo renovação de ativo (43) (28) (19) (19)
Fundo de liquidez (22) (48) (19) (19)
Fundo marketing (19) (51) (5) (6)
Total (84) (127) (43) (44)

14. Imposto de renda e contribuição social

01/07/2022 a
30/09/2022

01/01/2022 a
30/09/2022

01/07/2021 a
30/09/2021

01/01/2021 a
30/09/2021

Receita Bruta Total 1.357 3.528 397 397

Alíquota por atividade 32% 32% 32% 32%
Base de cálculo 434 1.129 127 127

IRPJ 15% 15% 15% 15%
IRPJ adicional 10% 10% 10% 10%
Total IRPJ (103) (264) (30) (26)

CSLL 9% 9% 9% 9%
Total CSLL (39) (102) (12) (11)

Total IRPJ/CSLL (142) (366) (41) (37)
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15. Instrumento financeiro

As atividades da Sociedade expõem a diversos riscos financeiros: risco de
mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos de crédito imobiliário, risco
de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de determinados ativos
avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de
gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A
Sociedade não tem como prática fazer uso de instrumentos financeiros
derivativos para proteger exposições a risco.

a) Risco de mercado

i) Risco cambial

A Sociedade não possui ativos ou passivos denominados em moeda
estrangeira.

ii) Risco de taxa de juros

A Sociedade analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São
simulados diversos cenários levando em consideração refinanciamento,
renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses
cenários, a Sociedade define uma mudança razoável na taxa de juros e
calcula o impacto sobre o resultado.

b) Risco de crédito

O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito
decorre de contas a receber de clientes e depósitos e aplicações em
instituições financeiras.

A Sociedade mantém todos os recursos disponíveis de caixa e equivalentes
de caixa em instituições financeiras de primeira linha.

A Sociedade não possui risco de crédito, esses riscos são administrados pela
Housi Gestão Patrimonial S/A.

c) Risco de liquidez

A previsão de fluxo de caixa é realizada por empreendimento e agregada
pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões
contínuas das exigências de liquidez das empresas que compõem o
combinado para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às
necessidades operacionais.
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d) Gestão de capital

Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar
a capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating de
crédito perante as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e
reduzir esse custo.

16.Eventos subsequentes

Decisão do Supremo Tribunal Federal

Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas
881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordinário n°
955.227.

A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis
impactos desta decisão do STF e concluiu que desde a sua data de constituição
em 2021, não foi citada em nenhum processo de polo ativo ou passivo.
Adicionalmente, a sociedade não se beneficiou tributariamente de nenhuma
decisão anteriormente julgada em última estância no STF.

Diante dos fatos supracitados, a decisão do STF não resulta, em consonância com
o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o
CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos em suas
demonstrações contábeis de 30 de setembro de 2022.

17. Seguros

A Sociedade mantém seguros para determinados ativos, sendo a cobertura
considerada suficiente pela administração para cobrir os riscos possíveis de seus
ativos e/ou responsabilidades.

As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua
natureza e peculiaridade, não fazem parte do escopo de revisão das informações
anuais, desta forma, não foram revisadas pelos auditores independentes.


